
 

LEI Nº 2.252/2020 
 
 
“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO 
ANUAL DE 2020 E DÁ PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS”. 
 

 
PATRÍCIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, Prefeita 

Municipal de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais.  
 
FAÇO saber que a Câmara Municipal de Iguatemi-MS APROVOU e eu 

SANCIONO e PROMULGO a seguinte LEI: 
  
Art. 1º. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado abrir Crédito Adicional 

Especial no Orçamento Programa de 2020 em favor do Fundo Municipal de Saúde do 
município de Iguatemi-MS, no valor de R$ 85.582,01 (oitenta e cinco mil, quinhentos e 
oitenta e dois reais e um centavo), para atender à programação abaixo, utilizando 
recursos provenientes de excesso de arrecadação, com fulcro no inciso II do § 1º do art. 
43 c/c o inciso I do art. 41 da Lei Federal nº 4.320/64: 

 
02.09.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função:  10 – Saúde 
Sub-função:  122 – Administração Geral 
Programa:  1006 – COVID-19 
Projeto/Atividade: 1203 – Enfrentamento da Emergência COVID-19 
Grupo de Fonte: 1 – Recursos do Tesouro – Exercício Corrente 
Fonte de Recurso: 14 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 
SUS provenientes do Governo Federal. 
Código de Aplicação: 000 - Recursos que não se enquadram nos 
detalhamentos anteriores 
Elementos de Despesa:  
33903000 – Material de Consumo:     R$ 55.582,01 
44905200 – Equipamento e Material Permanente:  R$ 30.000,00 
 
Parágrafo único. O crédito aberto na forma do caput deste artigo, 

quando insuficiente, poderá ser majorado até o limite de 100% (cem por cento) do valor 
autorizado no caput deste artigo, desde que as alterações ocorram entre as mesmas 
classificações orçamentárias criadas nesta Lei. 

 
Art. 2º. A destinação dos recursos de que trata essa Lei será para 

atender ao conjunto de medidas que se fizerem necessárias ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (COVID-19), mediante ações de 



 

prevenção, preparação e assistência à população, bem como outras despesas necessárias 
para o enfrentamento da pandemia. 

Parágrafo único. É defeso o emprego dos referidos recursos em outros 
tipos de despesas, que não aquelas para as quais foram abertos. 

 
Art. 3º. Os planos de governo vigentes (Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO, Plano Plurianual – PPA e a Lei Orçamentária Anual – LOA) passam a incorporar as 
alterações verificadas nesta Lei. 

 
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE 
DOIS MIL E VINTE. 

 
 

Patrícia Derenusson Nelli Margatto Nunes 
PREFEITA 


